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1. Norma Fundamental. 13/08/19
KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito, São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2009, “O fundamento de validade da ordem normativa: a norma fundamental. letras a, b, c, d, p.215 a 228.

KELSEN, Hans. Teoria Geral das Normas, tradução de José Florentino Duarte, Porto Alegre, Fabris, 1986. “Problemas lógicos do fundamento de validade, Capítulo 59, item I, letras, itens, a, b, c, d, e, f. p.323- 332.

FERRAZ JR., Tércio Sampaio. Introdução ao Estudo do Direito: técnica, decisão, dominação, 9ª ed. São Paulo: Atlas, 2016. “Norma e ordenamento” 4.3.1.1 e “Norma fundamental ou norma-origem, unidade ou coesão do ordenamento” item 4.3.1.4, p. 140-141 e p.149-158.
BOBBIO, Norberto, “A norma fundamental” in Teoria do Ordenamento Jurídico, São Paulo: Polis: Brasília: Editora UnB, 1989, item 6, capítulo 2, p.58 a 65.

2. Legitimidade, efetividade, validade e eficácia. 20/08/19
KELSEN, ob. cit. “Legitimidade e efetividade – Validade e eficácia”, letras f, g, p. 232-238.
FERRAZ JR., ob. cit. “Validade, vigência, eficácia e força” “Revogação, caducidade, costume negativo e desuso”, “Doutrina da irretroatividade das leis”, item 4.3.2. p158-164, item 4.3.2.1, p. 164-166, item 4.3.4, p.205-208.
3. A estrutura escalonada da ordem jurídica: A Constituição, Legislação e costume, lei e decreto, direito material e direito formal. 27/08/19
KELSEN, ob. cit. “A estrutura escalonada da ordem jurídica”, item 2, letras, a, b, c, d, p. 246-258
FERRAZ JR., ob. cit. “Legislação, Constituição, Leis” p. 186-192, “Hierarquia das fontes legais, leis, decretos, regulamentos, portarias”, p.192-195
Semana da pátria: 2 a7 setembro

4. Norma individual: jurisprudência, o caráter constitutivo da decisão judicial e a norma jurídica geral a aplicar. 10/09/19
KELSEN, ob. cit. Criação do direito, aplicação do direito e observância do direito, letra f, Jurisprudência, letra g, alfa e beta p. 260 a 273.
FERRAZ JR., ob. cit. “Costume e Jurisprudência” item 4.3.3.3, p.197-202

FERRAZ JR., Argumentação Jurídica, Barueri: Manole, 2014, item VI, Argumentação racional e procedimento argumentativo, p.21-25.
PERELMAN, Chaim, Lógica Jurídica: nova retórica. São Paulo, Martins Fontes, 1998, p. 135-140 (itens 49 e 50).

ATIENZA, Manuel, As razões do direito – teoria da argumentação jurídica, 2.ed, Rio de Janeiro, Forense, 2019, p.55-79.
5. A Unidade do Ordenamento Jurídico: fontes reconhecidas e fontes delegadas, tipos de fontes e formação histórica do ordenamento, as fontes do direito, limites materiais e limites formais. 17/09/19
BOBBIO, ob. cit. “A unidade do ordenamento jurídico”, item 1 a 5, capítulo 2, p. 37 a 58.

FERRAZ JR., ob. cit. “As fontes do direito: uma teoria a serviço da racionalização do Estado liberal”, item 4.3.3. p. 181-186, “Fontes negociais, razão jurídica” item 4.3.3.3 p.202-204.
Kelsen, Hans, Teoria Geral do Direito e do Estado, 4ed., São Paulo, Martins Fontes, 2005, p. 515-521 (A unidade do direito nacional e do direito internacional; a “fonte” do direito nacional e do direito internacional).
6. A coerência do Ordenamento Jurídico. 24/09/19
BOBBIO, ob. cit. “A coerência do Ordenamento Jurídico”, item 1 a 8, capítulo 3, p. 71 a 114.

FERRAZ JR, ob. cit. “Consistência do sistema: antinomias”, item 4.3.2.2. p.166-174
FERRAZ JR. Tércio Sampaio. Argumentação Jurídica, Barueri: Manole, 2014, Item VIII. A passagem: do interpretar na cultura do código ao argumentar pela ponderação de princípios.

7. Conflito entre normas de diferentes escalões, nulidade e anulabilidade.

01/10/2019
KELSEN, ob. cit. Conflitos entre normas de diferentes escalões, a decisão ilegal (alfa), a lei inconstitucional (beta), letras j, k, p. 295-308.
FERRAZ JR, ob. cit. “inexistência, nulidade, anulabilidade”, item 4.3.2.2.p.175-177.
8. A completude do Ordenamento Jurídico. 8/10/19
BOBBIO, ob. cit. “A completude do Ordenamento Jurídico”, item 1 a 10, capítulo 4, p.115 a 160. 

FERRAZ JR. ob. cit.  “Completude do sistema: lacunas”, item 4.3.2.3, p.177-181. “Interpretação e integração do direito” p.262- 271.
Hespanha, António Manuel. Cultura Jurídica Europeia – síntese de um milénio. Coimbra, Almedina, 2012, p. 150-171 (itens: “6.6 Uma constelação de ordens normativas”; “Direito comum e privilégios”; “Direito recebido e direito tradicional”; “Uma ordem jurídica flexível: flexibilidade por meio da graça; flexibilidade por meio da equidade”; “A equidade (equity) no direito inglês”).

Ascensão, José de Oliveira. O Direito – Introdução e Teoria Geral. 2.ed. Rio de Janeiro, Renovar, 2001 (item 138: a equidade; item 139: a equidade como critério exclusivo de solução; item 140: a equidade complementar)
Silveira, Alípio. Hermenêutica no Direito Brasileiro, vol. 1, São Paulo, RT, 1968, p. 370-381.
Semana da peruada: 14 a 19 de outubro (a confirmar)
09. Direito Natural 22/10/19
KELSEN, ob. cit.  “Teoria da norma fundamental e Direito natural” item 34, letra “i” e “j” p. 304 a 309.

BOBBIO, Norberto.  ob. cit. “Direito e Força”, item 7, capítulo 2, p. 65 a 70.

FERRAZ JR., ob. cit. Direito e Moral, item 7.3, p.321-324
10. Aula que será usada em caso de necessidade 
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